PROJETO DE LEI Nº       229    /02.

Ver Substitutivo à pág 05.
Regulamenta o mecanismo da diligência para o exercício da fiscalização do Poder Legislativo diante da Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.  

Artigo 1º - Para o exercício do poder de fiscalização e controle sobre o Poder Executivo, de que trata o inciso X, vencido o prazo estabelecido no parágrafo 1º, ambos do artigo 17, da Lei Orgânica do Município, e uma vez não respondidos os requerimentos formulados, ou respondidos parcialmente, de modo a dificultar ou impossibilitar o acesso do parlamentar às informações ou documentos requeridos, o Vereador terá livre acesso aos órgãos públicos da administração direta, indireta, autárquica e fundacional.

Parágrafo Único – Para aprimorar e tornar mais ágil e eficiente o direito de fiscalização do Poder Legislativo, o Vereador poderá, na hipótese prevista neste artigo, atuar em diligências.

Artigo 2º - Durante a realização da diligência, o Vereador será atendido pelo responsável pelo órgão, organização ou entidade visitada.

Parágrafo Único – Na ausência do responsável, os servidores presentes deverão atendê-lo, responsabilizando-se por fazer cumprir os objetivos da diligência.

Artigo 3º - O Vereador terá livre acesso a qualquer dependência dos órgãos públicos referidos no artigo 1º, e poderá examinar de imediato todo e qualquer procedimento, processo, documento, arquivo ou expediente, podendo requisitar cópia e requerer informações a respeito dos mesmos.

§ 1º - Se requisitadas cópias dos documentos mencionados neste artigo, as mesmas deverão ser entregues ao Vereador, de imediato.

§ 2º - Na impossibilidade justificada de entrega imediata das cópias referidas no parágrafo anterior, o responsável pelo órgão, sob pena de responsabilização, deverá fazê-las chegar às mãos do Vereador, em até 48 (quarenta e oito) horas.

Artigo 4º - A realização de diligências para o exercício do poder constitucional de fiscalização e controle não poderá ser obstada ou dificultada em nenhuma hipótese e sob qualquer argumento, incidindo sobre o infrator as sanções previstas em lei.

Artigo 5º - Esta lei entre em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de Sessões, 14 de outubro de 2.002.

ANUAR DE OLIVEIRA LAUAR

  Vereador – Líder do PPS
JUSTIFICATIVA

Sr. Presidente,

Sras. e Srs. Vereadores.                                                                            


O presente Projeto de Lei propõe a regulamentação do mecanismo da diligência para o exercício da fiscalização do Poder Legislativo diante da Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Municipal, bem como das empresas privadas prestadoras de serviços públicos.




A diligência é um dos mecanismos colocados à disposição do Poder Legislativo para exercer com eficácia o seu dever constitucional de fiscalização. O presente Projeto de Lei procura garantir que esse mecanismo seja utilizado na defesa do interesse público, sempre que resultar infrutífera ou ineficiente a ação fiscalizadora empreendida pelo parlamentar, através do envio de requerimento, uma vez superado o prazo estabelecido no parágrafo 1º do artigo 17, da Lei Orgânica do Município.




A propositura, que guarda absoluta conformidade com as normas estabelecidas na Lei Orgânica do Município, atende, primordialmente, ao interesse público, na medida em que contribui para minimizar os efeitos da maior dificuldade enfrentada no exercício da atividade fiscalizadora realizada pelo Vereador, consubstanciada na possibilidade de dilação do já extenso prazo previsto para a resposta do Executivo, aos requerimentos informativos que lhe são encaminhados por esta Casa (30 dias, prorrogáveis por igual prazo – art. 17, parágrafo 1º da LOM). 




Existem denúncias que, pelo nível de gravidade, exime de dúvidas, estariam a exigir resolução oficial com respostas imediatas. Não é isso, entretanto, o que se busca com a aprovação deste projeto, mas a possibilidade legal de impedir que expedientes burocráticos, eventualmente perpetrados com finalidade que não se confessa, possam influir para obstar e em certas situações até mesmo para inviabilizar o exercício da ação fiscalizadora empreendida pelo Vereador. 




Finalmente, dado a extensão dos organismos públicos abrangidos nesta Lei, estaremos, paralelamente, regulamentando o poder fiscalizador dos membros desta Casa em face das empresas privadas prestadoras de serviços públicos, e bem assim, de entidades que prestam serviços à população utilizando-se de recursos orçamentários do município.  
  


Não bastassem todos os argumentos até aqui expendidos para justificar a necessidade e conveniência na aprovação deste Projeto, e a estes soma-se aquele que nos parece o mais importante, qual seja: o fortalecimento do Poder Legislativo Municipal como Instituição capaz de exercer, autônoma e livremente, as suas funções institucionais (dentre as quais a de fiscalizar os atos do Poder Executivo), na defesa intransigente do interesse público.      




Diante de todo o exposto, apresento e proponho o referido projeto de lei, confiante na sua aprovação pelos Srs. Membros desta Casa, em respeito aos princípios de natureza ética e legal que devem nortear as ações deste parlamento.

Sala de Sessões, 14 de outubro de 2.002.

ANUAR DE OLIVEIRA LAUAR

Vereador – Líder do PPS

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº       229    /02.

Regulamenta o mecanismo da diligência para o exercício da fiscalização do Poder Legislativo diante da Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Municipal e dá outras providências.  

Artigo 1º - Para o exercício do poder de fiscalização e controle sobre o Poder Executivo, de que trata o inciso X, vencido o prazo estabelecido no parágrafo 1º, ambos do artigo 17, da Lei Orgânica do Município, e uma vez não respondidos os requerimentos formulados, ou respondidos parcialmente, de modo a dificultar ou impossibilitar o acesso do parlamentar às informações ou documentos requeridos, o Vereador terá livre acesso aos documentos públicos da administração direta, indireta, autárquica e fundacional.

Parágrafo Único – Para aprimorar e tornar mais ágil e eficiente o direito de fiscalização do Poder Legislativo, o Vereador poderá, na hipótese prevista neste artigo, atuar em diligências.

Artigo 2º - Durante a realização da diligência, o Vereador será atendido pelo responsável pelo órgão, organização ou entidade visitada.

Artigo 3º - O Vereador terá livre acesso a documentos públicos e poderá examinar procedimentos, processos, documentos, arquivos ou expediente, desde que seja respeitada a rotina administrativa dos serviços.

§ 1º - Se requisitadas cópias dos documentos mencionados neste artigo, as mesmas deverão ser entregues ao Vereador, de imediato.

§ 2º - Na impossibilidade justificada de entrega imediata das cópias referidas no parágrafo anterior, o responsável pelo órgão, sob pena de responsabilização, deverá fazê-las chegar às mãos do Vereador, em até 48 (quarenta e oito) horas.

Artigo 4º - A realização de diligências para o exercício do poder constitucional de fiscalização e controle não poderá ser obstada ou dificultada em nenhuma hipótese e sob qualquer argumento, incidindo sobre o infrator as sanções previstas em lei.

Artigo 5º - Esta lei entre em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de Sessões, 11 de dezembro de 2.002.

ANUAR DE OLIVEIRA LAUAR

  Vereador – Líder do PPS
